
FALÊNCIA
E RECUPERAÇÃO 

DE EMPRESAS:
análise econômica  

e tributária

De leitura fácil e sob uma perspectiva transdisciplinar diferenciada, 
que bem realçam as qualidades do autor, o livro tem o propósito de 
fornecer ao leitor uma visão contemporânea e de aguçada crítica 
sobre o tratamento conferido ao crédito tributário na recuperação 
das empresas e na falência, merecendo, dentre outras, destaque 
as questões em torno da sucessão tributária. 
Aproximada da realidade prática, como deve se orientar toda 
pesquisa em Direito Empresarial, bem assenta o autor a neces-
sidade de interação entre as ciências jurídica e econômica no 
trato das empresas em situação de crise. 
A obra reveste-se de inegáveis méritos e qualidades, com alta 
relevância expositiva e didática, fazendo com que sua leitura e 
estudo sejam de todo recomendáveis!

Prof. Dr. Jean Carlos Fernandes
Pós-doutor (Universidade de Coimbra), doutor  

(PUC-MG) e mestre em Direito Comercial (UFMG).

FA
LÊN

CIA
 E RECU

PERA
ÇÃ

O
 D

E EM
PRESA

S: análise econôm
ica e tributária

BRÁ
U

LIO
 LISBO

A
 LO

PES

De acordo com: 

Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) 
Lei 13.105/2015 (CPC de 2015), 
Lei 12.873/2013 
Lei  Complementar 147/2014

BRÁULIO LISBOA LOPES

O livro pretende investigar 
as diretrizes econômicas que 
influenciaram o legislador a 
concretizar a nova sistemati-
zação do Direito Concursal, 
estudando-se o impacto que 
a recuperação do crédito 
exerce sobre o desenvolvi-
mento dos mercados, ressal-
tando-se a importância de 
se instituir um processo de 
execução coletiva mais efi-
ciente, resultante da conci-
liação conformadora entre os 
diversos princípios sobre ela 
incidentes, muitos dos quais 
em sentidos contrapostos.

ISBN 978-85-8425-410-1

BRÁULIO LISBOA LOPES
Mestre em Direito Empresarial. 
Pós-Graduado em Direito Público 
(Advocacia Pública). Pós-Graduado 
em Direito Civil e Processual Civil. 
Bacharel em Direito. Advogado 
da União (AGU) tendo atuado na 
Secretaria Geral de Contencioso 
da Advocacia-Geral da União 
(órgão da AGU responsável pelo 
assessoramento do Advogado-
Geral da União nas atividades 
relacionadas à atuação da União 
perante o Supremo Tribunal 
Federal). Atualmente atua na 
Procuradoria da União no Estado 
de Minas Gerais como Coordenador 
do Departamento de Direito do 
Trabalho. Professor do Centro 
Universitário Newton Paiva, onde 
leciona as disciplinas de Direito 
Tributário, Direito Empresarial e 
Teoria da Justiça. Supervisor Editorial 
e Membro do Conselho Editorial da 
Revista Esfera Jurídica. Revisor (ad 
hoc) da Revista De Jure - Revista 
Jurídica do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais. Autor do 
livro Aspectos Tributários da Falência 
e Recuperação de Empresas (Editora 
Quartier Latin). Desenvolve estudos 
na área do Direito Empresarial 
Tributário e Análise Econômica do 
Direito (Law & Economics).

CAPA_FalenciaRecuperacao_300916_Leticia.indd   1 04/10/16   18:14



MIOLO_FalenciaRecuperacao_300916_Leticia.indd   2 04/10/16   17:18



FALÊNCIA
E RECUPERAÇÃO  
DE EMPRESAS:
análise econômica e tributária

BRÁULIO LISBOA LOPES

MIOLO_FalenciaRecuperacao_300916_Leticia.indd   3 04/10/16   17:18



Copyright © 2016, D’ Plácido Editora.
Copyright © 2016, Bráulio Lisboa Lopes.

Editor Chefe
Plácido Arraes

Produtor Editorial
Tales Leon de Marco

Capa 
Letícia Robini de Souza
(Ícone por gira Park para The Noun Project)

Diagramação
Bárbara Rodrigues da Silva

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta obra 
pode ser reproduzi

Catalogação na Publicação (CIP)
Ficha catalográfica

LOPES, Bráulio Lisboa.

Falência e recuperação de empresas: análise econômica e tributária 
-- Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2016.

Bibliografia.
ISBN: 978-85-8425-410-1

1. Direito Empresarial. 2. Direito Comercial.  3. Falência de empresas 
I. Título.

CDU347.7	 CDD342.2 

Editora D’Plácido
Av. Brasil, 1843 , Savassi
Belo Horizonte – MG
Tel.: 3261 2801
CEP 30140-007

MIOLO_FalenciaRecuperacao_300916_Leticia.indd   4 04/10/16   17:18



Ao meu avô Moacir Lisboa (in memorian), amigo 
e “Pai”, que teve participação intensa na minha 

formação profissional, intelectual e moral. Eterna 
gratidão pelos conselhos e exemplos.

SAUDADES...

Imagine você a beira mar vendo um
navio partindo,

Você fica olhando enquanto ele vai se
afastando,

Cada vez mais longe,
Até que finalmente parece apenas  

um ponto no horizonte,

Lá onde o mar e o céu se encontram, 
E você diz: “pronto ele se foi” !

Foi aonde?
Foi a um lugar que sua vista não alcança.

Só isso.

Ele continua tão grande, tão bonito e tão
importante, como era quando estava perto de você. 

A dimensão diminuída está em você, não nele.

E naquele momento em que você está dizendo:
“Ele se foi” !

Há outros olhos vendo-o aproximar-se, e outras 
vozes exclamando com alegria:

“Ele está chegando, ele está chegando”
Saudades!

Henry Sobel
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PREFÁCIO

O livro Falência e Recuperação de Empresas – Análise Econômica e 
Tributária, de autoria do professor Bráulio Lisboa Lopes, chega ao cená-
rio jurídico, acadêmico e profissional, na hora mais exata e necessária. 

A orientação a uma nova concepção do sistema de insolvên-
cia empresarial, voltando para a preservação do funcionamento 
regular do mercado, constitui a chave para os novos planejamentos 
econômico-empresariais. A legislação de recuperação de empresas 
e falência deve buscar o equilíbrio entre os interesses dos credores 
e do devedor, titular da unidade produtiva em situação de crise 
econômico-financeira. 

O atendimento à função social da empresa é importante, mas, não, 
sem a devida razoabilidade. Não se deve preservar a empresa a todo 
custo, mas, também, buscar uma solução que preserve a autonomia 
privada do próprio devedor e de seus credores.

Tais interesses devem ser equilibrados para se alcançar os 
objetivos da regulamentação, dentre eles, a recuperação das em-
presas realmente recuperáveis e a preservação do funcionamento 
regular do mercado. Essa é a orientação a ser seguida no processo 
de recuperação da empresa, ou seja, a busca pela preservação da 
unidade produtiva, permitindo, no mesmo contexto, aos  stake-
holders e aos players do mercado decidirem quanto aos riscos de 
inadimplência e moratória. 

Na falência, contudo, a lógica se inverte, devendo-se maximizar 
o valor na alienação dos ativos, buscando o melhor resultado para os 
interessados, principalmente os credores. Na economia contempo-
rânea a liquidação de uma empresa pode não ser a melhor forma de 
maximizar o seu valor. Quando este valor é cada vez mais baseado 
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no know-how técnico, expectativa de fluxo de caixa, na clientela e, não, 
em ativos físicos, a preservação dos recursos humanos e as relações de 
mercado podem ser cruciais para os credores que querem maximizar 
o valor de seus créditos, sem contar com os intangíveis.

Agora, frustrada a recuperação da atividade produtiva sob a óti-
ca da viabilidade e eficiência, o objetivo do processo de insolvência 
passar a ser a satisfação, de forma mais eficiente possível, dos direitos 
dos credores, com a alienação dos ativos de forma a evitar a sua de-
terioração. Por isso torna-se importante o funcionamento regular do 
mercado, analisando-se a recuperação de empresas e falência numa 
perspectiva de direito e economia.

Neste contexto, os capítulos do livro do professor Bráulio 
Lisboa Lopes são um convite à reflexão de todos os que militam 
no Direito Empresarial, especialmente no árduo ramo da recupe-
ração de empresas e falência. Abordam-se assuntos como a função 
social da empresa, aspectos econômicos e tributários da falência 
e da recuperação de empresas, além de pertinentes incursões no 
direito comparado. 

Segundo o autor, constata-se a necessidade de um estudo sis-
tematizado dos aspectos econômicos e tributários que envolvem a 
recuperação de empresas e a falência, pois “é de extrema importância 
a implementação de um sistema jurídico e econômico eficiente, que permita 
o desenvolvimento das atividades empresariais e solucione eventual crise 
econômica, financeira e patrimonial dessas organizações”. É fato que, se o 
devedor se socorre da recuperação judicial para buscar fôlego aos seus 
negócios, é porque um dos fatores, via de regra, que o impulsionaram 
é a sua dívida tributária, cujo parcelamento se impõe como meio de 
viabilizar o procedimento.

De leitura fácil e sob uma perspectiva transdisciplinar diferencia-
da, que bem realçam as qualidades do autor, o livro tem o propósito 
de fornecer ao leitor uma visão contemporânea e de aguçada crítica 
sobre o tratamento conferido ao crédito tributário na recuperação 
das empresas e na falência, merecendo, dentre outras, destaque as 
questões em torno da sucessão tributária. 

Aproximada da realidade prática, como deve se orientar toda 
pesquisa em Direito Empresarial, bem assenta o autor a necessidade 
de interação entre as ciências jurídica e econômica no trato das em-
presas em situação de crise. 
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